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Excelentíssima Senhora Conselheira Relatora,
O Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo, na condição de custos legis, do exame do quanto apontado pela Fiscalização, observado o contraditório, apresenta seu parecer a respeito das Contas Anuais em análise.
Com efeito, o Parquet de Contas, no exercício de sua função constitucional de fiscal da lei, observada a adequação da instrução processual, com o respeito das garantias do contraditório e da ampla defesa, e considerando a suficiência dos elementos probatórios coligidos aos autos, opina pelo prosseguimento do feito de acordo com as conclusões da prestativa Assessoria Técnico-Jurídica, pela IRREGULARIDADE das contas em exame, nos termos do art. 33, inc. III, alíneas ‘b’ (infração a norma legal ou regulamentar) e ‘c’ (dano ao erário, decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico), da LCE 709/93, sem prejuízo da expedição de determinações, recomendações, aplicação de multa e restituição ao erário dos valores impugnados, pelos seguintes motivos:
1. Item B.4.2.1 – despesas realizadas em desacordo com as regras estabelecidas na legislação municipal, no Comunicado SDG nº 19/2010, na Constituição Federal, na Lei Federal nº 4.320/64, desrespeitando, ainda, os princípios da transparência, razoabilidade e economicidade;
2. Item D.4.1 – desproporcionalidade entre o número de cargos em comissão ocupados (34) frente aos efetivos (12); existência de cargos em comissão cujas atribuições não se coadunam com os cargos de direção, chefia e assessoramento, consoante o disposto no art. 37, V, da CF.
DETERMINAÇÕES

Dos apontamentos que denotaram ilegalidades, é imprescindível que o Tribunal de Contas, no exercício de sua competência constitucional prevista no art. 71, inc. IX da Constituição Federal/88 e art. 33, inc. X, da Constituição Estadual, assine prazo para que a Câmara Municipal adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, determinando que:

1. Item A.2 – adote medidas concretas para o efetivo funcionamento do Sistema de Controle Interno, desde a designação de apenas servidores efetivos para o Setor, até a elaboração periódica de relatórios, disponibilizando-os à fiscalização deste Tribunal, em cumprimento ao art. 74 da Constituição Federal e ao art. 35 da Constituição Paulista.
RECOMENDAÇÕES

Em relação às falhas apontadas pela Fiscalização e pelas Áreas Técnicas que não comprometem as contas (seja considerando o pequeno impacto na globalidade das contas, seja considerando as justificativas apresentadas na defesa, seja por primar pelo caráter pedagógico da atuação da Justiça de Contas), é essencial que o Tribunal de Contas, no intuito de induzir o aprimoramento da gestão da Câmara Municipal, trate-as como recomendações a serem expedidas no presente parecer, em especial:
1. Item B.3.3 – promova a fixação dos subsídios atentando para os princípios da moralidade, impessoalidade e anterioridade bem como a jurisprudência do STF;
2. Item B.4.2.2 - aprimore o controle de gastos com combustíveis e de uso do veículo oficial, a fim de melhor evidenciar a regularidade, a legitimidade e o interesse público das despesas realizadas;
3. Item C.1.1.3 - evite a contratação de serviços que possam ser executados pelos servidores pertencentes ao quadro de pessoal da Câmara;
4. Item C.1.1.5 – formalize os processos de dispensa de licitação, observando com rigor os ditames da Lei Federal nº 8.666/93;
5. Item D.3 - obedeça aos princípios da Transparência (art. 1º, § 1º, da LRF) e da Evidenciação Contábil (art. 83, da Lei Federal nº 4.320/64), bem como encaminhe corretamente os dados ao sistema AUDESP;
6. Item D.4.1 – adote medidas visando regularizar a concessão de gratificação;
7. Item D.6 – encaminhe tempestivamente as informações requeridas ao Sistema AUDESP e atenda às Instruções e recomendações exaradas pela E. Corte de Contas.
São Paulo, 14 de junho de 2016.
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